PARECER Nº 2991, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1508, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de lei em epígrafe objetiva criar o “Programa Estadual de Conservação e Uso Racional da Água e Economia de Energia Elétrica em Edificações”.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a propositura foi analisada pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, que emitiu parecer favorável à propositura.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, com exceção do artigo 4.º, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura. 

O artigo 4.º do projeto pretende estabelecer que parte da despesa com a adaptação dos imóveis poderá ser convertida em crédito tributário que poderá ser usado para pagamento de qualquer tributo estadual, em valor superior a 60% do custo da adaptação e inferior a 200 UFESPs. 

Ora, não obstante a nobre intenção do autor, trata-se de renúncia fiscal. A Lei de Responsabilidade Fiscal é bastante clara no que se refere a concessão de benefícios de natureza fiscal:

Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1.º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Dessa maneira, entendemos que, cada renúncia de receita deve ser objeto de projeto de lei específico acompanhada de demonstrações que mostrem que o seu impacto pode ser absorvido pelo Tesouro, sem afetar as metas ou resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou que seja custeada mediante aumento de receita ou redução de despesa. Ora, o projeto não apresentou qualquer cálculo neste sentido. 

Ainda, sua concessão feriria os artigos 150, II, §6º e 155, § 2º, XII, “g”, Constituição Federal, abaixo transcritos:

“Artigo 155 -.........................................

.............................................................

§ 2º - O imposto previsto no inciso II (ICMS - nota nossa) atenderá ao seguinte:

............................................................

XII - Cabe à lei complementar:

.............................................................

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.”

Por essas razões, apresentamos a seguinte




EMENDA

“Suprima-se o artigo 4.º do Projeto de Projeto de lei n.º 1508, de 2007”.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1508, de 2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 18-6-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Enio Tatto – João Barbosa – Waldir Agnello – Roberto Engler – Vitor Sapienza 
